PARECER Nº 1494, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2014
De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre a extensão da Lei Complementar n° 432, de 1985, aos servidores do Quadro do Tribunal de Justiça.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como de mérito, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Estudando o projeto, verificamos que a intenção do mesmo é apenas a regularização jurídica da concessão do adicional de insalubridade aos servidores do Tribunal de Justiça. 

Conforme menciona o Presidente do Poder Judiciário em sua justificativa, a Lei Complementar n° 432, de 1985, dispõe sobre a concessão de adicional de insalubridade para a Administração Centralizada e Autárquica do Estado, mas vem sendo aplicada aos servidores do Tribunal. Desse modo, devemos concluir que o projeto de lei em comento, ao regularizar tal situação, não gerará impacto orçamentário adicional, evidenciando a inexistência de óbices à sua aprovação.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2014. 

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 18/11/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Paulo Correa Junior – Mauro Bragato – João Paulo Rillo – Coronel Camilo – Estevam Galvão – Teonilio Monteiro da Costa – Edson Giriboni 
